






FSTADOHA PAR -MH A 

ASSEMBLEIA LfcCMSL VI í 

Casa de Epitácio Pessoa 



OFÍCIO N 9 1.952/98 



João Pessoa, em 22 de outubro de 1998 



Senhor Governador, 



Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei n° 
1067/98, de autoria do Deputado VITAL FILHO, que "Regulamenta apoio operacional 
para provimento da gratuidade do registro itenerante de nascimento e óbito conforme 
determina a Lei Federal n° 9.534 de 10 de dezembro de 1997 e dá outras providências " 



Atenciosamente, 




1NALDO LEITÃO 
Presidente 



Ao Excelentíssimo Senhor 



/ Qfflgfc 






ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Casa de Epiíâcio Pessoa 



AUTÓGRAFO N° 503/98 
PROJETO DE LEI N° 1067/98 



Regulamenta apoio operacional para 
provimento da gratuidade do registro 
itinerante de nascimento e óbito conforme 
determina a Lei Federal n° 9.534 do 10 de 
dezembro de 1997, e dá outras 
providências. 



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA 



Ãrt 1 o - Fica regulamentado pela presente Lei o apoio para 
o custeio operacional para provimento do serviço estadual itinerante de 
Registro Civil das Pessoas Naturais na conformidade do que determina o Ari 
7 o da Lei Federal n° 9.534 de 10 de dezembro de 1997. 

Art. 2 o - O apoio do Poder Público Estadual para o custeio 
operacional da execução do serviço itinerante gratuito, previsto nesta Lei, 
será dado através de convénio com o Governo do Estado para satisfação dos 
emolumentos estipulados para os atos de registro de nascimento e óbito, 
previsto na tabela M F" da Lei 5.672 de 17 de novembro de 1992. 

§ 1 o - O pagamento de um terço das taxas conveniadas no 
caput deste artigo será coordenado e feito pela Secretaria de Cidadania e 
Justiça, mediante apresentação pelos oficiais de Registro Civil, dos relatórios 
mensais dos registros itinerantes de nascimento e óbito por eles executados 
durante o mês. 

Art. 3 o - O apoio do poder público municipal será dado 
através de Ns municipais cujo objetivo será a execução do que dispõe a Lei 
Federei 8.534/97 e a presente Lei. 



í^s 
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Art. 4 o - Os Oficiais do Registro Civil das Pessoas Natun 
> /contrapartida ao apoio para provimento da gr?»*'.»idade do registro civil u 
Nascimento e óbito itinerante, prevista nesta Lei , ficam obrigados a 
;4ncaminhar mensalmente à Secretaria de Cidadania e Justiça relatório de 
$ todos os registros efetuados a seu cargo. 

* Art. 5 o - A presente Lei terá vigência até que o poder púbii i 
federal, através de lei, estabeleça mecanismos compensatórios paro ^ &■ s 
de nascimento e óbito praticados gratuitamente pelos Oficiais do Regis ro 
Civil das Pessoas Naturais. 

\/i ■ ; Art. 6 o - Ficam os Governos Estadual e Municiais 

autorizados pela presente Lei a firmar convénios com os Registradores C ívis 
?:i das Pessoas Naturais, quando do interesse da comunidade com vistes à 
t prestação remunerada de outros serviços de interesse público. 

Art. 7 o - O registro itinerante da nascimento e óbito mvá 
instituído e regulamentado de acordo com o que determina o art. 7 o da Lei 
Federai 9.534/97. 



Art. 8 o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9 o - Revogam-se as disposições em contrário. 



Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 
em, João Pessoa, 22 de outubro de 1998. 



1NALDO LEITÃO 
Presidente 





kj& 6, ^- 



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 

Gabinete Civil do Governador 

Assessoria Jurídica 



OFICIO N° 0019/98- ASSJUR 




João Pessoa, 28 de outubro 7 de 1998 



?« 



^a r:a 



^»°>^ 




De ordem, solicito de Vossa Excelêhc^WBffi ^.^^ " o ti0 
caráter de urgência, informações dessa Pasta que possibilitem ^boverno'---^^^^^"'"' 



do Estado decidir pela sanção ou veto do Projeto de Lei n° 1067/9fifci€^o^ \^ 
anexo, que "Regulamenta apoio operacional para provimento^ da 
gratuidade do registro itinerante de nascimento e óbito conforme 
determina a Lei Federal n° 9.534 de mmmmmtim tte 1997|e dá 
outras providências", de autoria do Deputado Vital Filho. 

Esclareço, outrossim, que o Governador tem o 
prazo até o dia 10 de novembro, para decidir sobre a matéria. 



cO^' c ^ 



Atenciosamente, ^ 



/ Assessor JUrídico 



Ao Senhor 

Dr: ADALBERTO TARGINO 

Secretario da Cidadania e Justiça 
NESTA 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

GABINETE DO SECRETARIO 



OFICIO N.° 1.407/98 - GS 



João Pessoa, 10 de novembro de 1998. 



Excelentíssimo Senhor Assessor Jurídico 
Doutor João Soares Júnior, 



Com os nossos cumprimentos, e de ordem do Titular desta Pasta, Dr. José 
Adalberto Targino Araújo, estamos encaminhado, em atendimento ao Ofício n.° 0019/98 - 
ASSJUR (de 28/10/98), nossos modestos subsídios, configurados no Of. n.° 1.406/98 - GS, 
em anexo, visando colaborar com Vossa Excelência. 

Na oportunidade, renovamos os mais elevados protestos de estima e 
consideração, ficando esta Unidade Administrativa à disposição, no que for preciso e 
incondicionalmente. 



Atenciosamente, 




Carlos ^Roberto 7 Barbosa 
Chefe de Gabinete 



Ao Exmo. Sr. 
Dr. João Soares Júnior 
M.D. Assessor Jurídico 
Casa Civil do Governador 

/NESTA 



SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 
Av. João da Mata s/n - Bloco II - 4 2 Andar 
Centro Administrativo - Jaguaribe 
CEP: 58019-900 -João Pessoa - PB 

Fones: (083) 241.3210 -Ramal 302 - 241.2580 - 241-3534 






GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

GABINETE DO SECRETARIO 



OFÍCIO n.o 1.406/98 - GS Joâo Pessoa) 09 de novembro de ^ 

Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado 
Doutor José Adalberto Targino Araújo, 

• u C °?, ° S meUS cum P riment <>s e os mais sinceros votos de estima e consideração 
encaminho a Vossa Excelência, conforme solicitado do OFÍCIO n ° OoS ASsS 
proveniente do Gabinete Civil do Governador: ASbJUR 

DeJ^f^T "■'"''F SUgCStÔCS ' S ° bre Projet0 de Ui de au «Ori" "0 
Depu tad0 V.tid do Rego Filhi visando regu.amcntaçâo de apoio opcraciona. 

para provimento do serviço itinerante de que trata a Lei Federal n.° 9.634/97. 
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

irin.r^. ? ! r0Jet ° tem C ? m ° ° bjetivo regulamentação de apoio para custeio de serviço 
mnerante, tendo como conditio legis a Lei 9.534/97, que frisa, no seu art. 7 '^ vírtó 

2 » 7 '°,° S ^T** " C J "* ÍÇa *" EWad0S podcra ° insíituir - J«»to a»' Ofieiais 
de Registro Cm, serviço» itinerante» de registres, apoiado» pelo poder publieo 
estadual e mun.eipal, para provimento d, gratuidade prevista nesta Lei". 

inctít, ? positivo supra, quando delega e faculta ao Poder Judiciário a iniciativa de 
C"^SfS£r ^T^ ^^ dC ^ Estad ° -áterTe-on^SSn d 



SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

Av. João da Mata s/n - Bloco H - 4 2 Andar 

Centro Administrativo - Tainiaribe 

CEP: 58019-900 -João Pessoa - PB 

Fones: (083) 241.3210 -Ramal 302 - 241.2580 - 241-3534 
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cr , GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

GABINETE DO SECRETARIO V 



.v,i • In . CaSU ' a Lei determina ao Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba caber 

Art 28- São isentos de custas c emolumentos: 

II - o registro civil de nascimento,! a certidão de óbito e a habilitação do 

casamento, para os «conhecidamente pobres, na forma da lei. 

respeito <^££££? ** det ™ da a ™V*™« P« dirimir dúvidas a 

Art 23 - As dúvidas suscitadas sobre a aplicação das Tabelas que integram 
esta U> serâo resolvidas pelo Juiz do feito quando sc tratar de custas e ££Z 

Con^hnH "T l C reg,St^<> • íabCnd0 • £m " Ua "' UCr "«. *«» para o 
Conselho da Magistratura, no prazo de cinco dias. 

Nos seus arts. 26, 27 e parágrafo único, in verbis: 

m.if„ 'vcZZZ r°, JUÍZ 'Y " ' * Corre 8 cdoria -» jUc e ao Ministério 
ruoiico, velar pela fiel execução desta Lei 

mlura" d „°^r PrimC,,t0 *° "*» ^^ *« apurado cn > P™«di-«to 
instaurado ex-offioo, a requerimento de interessado ou do Ministério Público 
ouvdo o reclamado no prazo de dez (10) dias. ' 

Parágrafo único - Da decisão do Juiz cabe recurso para o Corregedor Geral no 

S^JiS^ - -* deste ' - — -• c — 2 

9.534/97, nanica ISeSSJíÍSS a s ^^ "^ dC ** * ata * W 
emolumentos para os ^^^f^JT° T ^ "*" * ÍSenÇã ° de *** è 
relacionados da^mpetênStpodTjuliáÍo ' ^ ' eXeCUÇã ° de t0d0S ° S ^ 



SECRETARIA DA CIDADANIA E TUSTICA 

Av. João da Mata s/n - Bloco H - 4» Andar 

Centro Administrativo - Tatruaribe 

CEP: 58019-900 -João Pessoa - PB 

Fones: (083) 241.3210 -Ramal 302 - 241.2580 - 241-3534 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

GABINETE DO SECRETARIO 



No art. 2.° do Projeto, fala o Relator que o apoio, via convénio, será para 
satisfação de emolumentos, ao tempo em que cita a gratuidade dos serviços a que fazem 
referência. Outrosssim, seria uma contradição invocar um dispositivo que disciplina o 
pagamento de custas e emolumentos para justificar justamente os não-pagamentos de taxas 
e emolumentos ou a gratuidade ou isenções, nos termos da Lei Federal citada, ainda que de 
forma indireta e sob o subterfúgio de regulamentação corpus alienum. 



2. CONSTITUCIONALIDADE 



Vejamos, para esclarecer melhor a questão, o que diz nossa Constituição Federai: 

Art 21 Compete à União: 

XIII - organizar c manter o Poder Judiciário. 

Art 22 Compete privativamente à União legislar sobre: 

XXV - Registros Públicos. 

Parágrafo Único: Lei Complementar poderá autorizar os Estados a legislar 

sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo. 

Art 23 É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis c das instituições democráticas c 

conservar o patrimônio público. 

Para que pudesse ter lógica legll o Projeto de Lei em análise deveria 
fundamentar seu corpus júris no art. 22, XXV, parágrafo único da CF. Isto, no entanto 
sequer foi lembrado, uma vez que não há esfa regulamentação - tanto assim o é, que a Lei 
_ bstadual n. 5.672/92 também não cita esta importante observação. 

Art 48 Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 
dispor sobre todas as matérias de competência da União. 

Finalizando, o parágrafo quarto, art. 24, de nossa Lei Maior, assim determina: 

"A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficiência da 
lei estadual, no que lhe for contrário". 



SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

Av. João da Mata s/n - Bloco II - 4 fi Andar ' 

Centro Administrativo - Jaguaribe 

CEP: 58019-900 -João Pessoa - PB 

Fones: (083) 241.3210 - Ramal 302 - 241.2580 - 241-3534 



Par aíb a 



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

GABINETE DO SECRETARIO 



3. SUGESTÃO 



Data vénia, sugerimos ao nobre) Deputado Vital do Rego Filho que junte suas 
energias na união das forças da bancada paraibana no Congresso Nacional, propondo 
ementa à Lei 5.934/97 para que os benefícios desta norma legal sejam estendidos ao 
assentamento de casamento civil, sem ónus, taxas ou emolumentos de qualquer natureza 
para o Erário. Isto seria feito com base no seguinte fato: a certidão de casamento reveste-se 
da mesma natureza do registro civil, inclusive permutam-se na consagração matrimonial, e 
o casamento civil, como união entre o homem e a mulher, legaliza a célula familiar, matriz 
de toda a sociedade. Assim pensando, a Lei até proíbe a poligamia. 

POSTO ISTO, somos pelo VETO do referido projeto, por consubstanciar-se de 
inconstitucionalidade, constituindo seu objeto corpus alienum e não sendo matéria da 
competência do Poder Estadual alterar, mesmo que localmente, a eficácia de uma Lei 
F«éeraJ, decretada pelo Congresso Nacional, sancionada pelo Presidente da República e em 
pleno período vigencial. Além disso, faze-lo via expediente contraditório, ab absurdum. 

Êo nosso Parecer, SMJ. 



João Pes**a, Segunda-feira, aos nove de novembro de mtf, noveceirtos e 
aoveata e 0H0, da EtírCtístã. 




[NO DA COSTA 
Auditor 



SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

Av. João da Mata s/n - Bloco II - 4 fi Andar 

Centro Administrativo - Jaguaribe 

CEP: 58019-900 -João Pessoa - PB 

Fones: (083) 241.3210 -Ramal 302 -241.2580 -241-3534 



Paraíba 




' GOVERNO DO rSIADO l'A PARAÍBA 

\A P^^V SÍCKETARIA DE CONTROLE DA DESPESA PUBLICA 

SISTEMA DE CONTROLE DC DQCUHEHTOS 
I DAIA .._./..__/-— Nè W1811/97 

GOVERNO DO ESTADo un ^akaiba 

SKCKKTAKIA DKCONTKOLK DA DKSPKSA PÚBLICA 

DKPRTAMKNTO DK CONTROLA DA ADMINISTRAÇÃO DIRKTA 



PARECER N.°RTC/01/97 

Excelentíssimo Senhor Secretário de Controle da Despesa Publica: 

Após ter analisado a documentação referente aos processos 2709/97 
2711/97, 2956/97, 2955/97, 2915/97, 2708/97, 2916/97 e 2710/97, que dizem 
respeito a pedidos de pagamento por serviços prestados por Cartórios de Registro 
Cjvi do Estado à Secretaria da Justiça, Cidadania e Meio Ambiente, conforme o 
Programa Cidadania, sinto-me do dever funcional de sugerir a Vossa Excelência 
abertura de AUDITORIA para apurar sérios indícios de irregularidades , quais sejam • 
número exagerado de pedidos de 2.» via de registro civil, comparativamente à 
população da localidade beneficiada, pré-registros preenchidos sem a devida 
J> formalidade, com inexistência de assinatura ou impressão digital do requerente 

assim como falta de declaração que comprove seu estado de pobreza, dentre outras: 

Informa-se ainda que o Ofício Circular n.° 33/97, da CORREGEDORIA 

GERAL DA JUSTIÇA, de 18 de agosto de 1997, em anexo, publicado do Diário 

Oficial da Justiça de 19/08/1997, informa que é OBR IGAÇÃO DO C ARTÓRIO o 

V FORNECIMEN TO DE CF RTIDÃO DE NASCIMENTO P ATÊSTAC^DÊgBJjg ã 

pessoas; reconhecidamente pobres, e que este estado de pobreza é comprovado 

I mediante uma simples declaração do próprio requerente. Cita, o Ofício em tela que 

j esta obrigatoriedade, por parte dos Serviços de Registros de Pessoas Naturais 

deste Estado, basea-se nas Leis n.° 6015/73 e 7.844/89. Portanto, o fornecimento 

destes documentos, a pessoas pobres, cabe exclusiva mente aos Çartórjos Ho 

Registro Civil de cada município , sem ónus, de qualquer espécie, para o Erário 

Publico, e ainda mais após 10/06/97. quando foi publicado o Ofício .° 142/97/CAOP 

m ^ a ^oodenadoria das Curadorias do Minisstério Público, sediada nesta cidade' 

i. I denunciando o fato de alguns Cartórios deste Estado terem se recusado a cumprir 

£? esta determinação legal. H 

Sugiro, ainda, que o PROCESSO DE AUDITORIA seja estendidos a todos os 
/ processos de solicitação de pagamento, na rubrica 3132, do referido Programa no 

período de janeiro até o momento. 



P» 




} / J°3o Pessoa, 26 de agosto de 1 997, 



-f"te~Láá'' 



— <2^sajg>^£ir . 

R1VALDOTARGINO DA COSTA 

Auditor desta Secretaria 

Mat. 147.642-4 



5 ", . çon, '' uudl " P"' cA1 «ilo d* renda familiar 01 valore» e.mocdHloi . 
pe„o„ MUe;í utu fr Uain de pr Ut! rama, federai, ínuhuklo* de acordo com w«Z c« SSl ' 
u« «Hw p .cvhM Mu ,,„.,. «eguro-deiempreso « renda minima Tido^S^ ™ t T aoM *> 
P» W «.«. eM.duai, c „ llfllki|lijl d8 compleme,«aclo^„S " be "' CO " M> 

tiNUfimvacfc, do •■ukho.U em c*coU privada. " ""^ '" eu " , I , " d « »»«»m« » 

oLlcnv*.. de vantagc.». declar.ç.0 falu, ou um de qualquer ouuo meio •Ikito pua 

-u d-^Liiir^r ""^ c "* bcicc,d ° ™ e «** ■**•* « * ■*-«. cn ■ 

condicionad^Li^v^Xp^^í^S^ ^ «*"•"■«•■ podo* fa, 
no valor íhu.1 , os ««in^eoSSl W P "**" de cunho weúj con.pcnu.orio. 

^oide,,,^ 

necessária» «o financiarrwuo do d»poMonwí»l UiT^ ^^ "^ ""'" ™»1» 

*" " tí|l *' , * ÍM,ri «m vigor nidjUi de wipubllc^io. 

A» 13. lfOVU)| M ,||. H u dtapwlçnw wn 



"»»*.. I O de de«mbro de 1997; 176' d. Independeria 



• 10V d« RciiúbUça. 



FKKNANDO 1IENR1QUIÍ CARDOSO 
Pairo Matem 
Amónio Katuiir 



Lei: 



k -í Vi !Ci T N^V^e e^ ÍL Í»í ; £i 



. «^* 7Í13SS * ,,, S5íK i fcc SK SS: ,, ^í 8,!, -« , *;< rt >» i » i-«i^ « 

ttMa.Kjnhij ™«u«i», neaie cuu, acompanhada da asun^, ™e duai 

ln.« Jdo' A '"""^ * dC<IWâÇÍ0 «Ki«* • '«Po^biLd^cif e crimind d v '' ' 

í-nVLTAUO) «A 

S J* (VliTADO) ^^ 

§6 , {VI;TALK)> ^ 

5 7*(VI,IAIX)> 

»«*(V|-.IAIX>r 

A.l riVITAUO) 

Ait. J* O m I» da 
•creaddoduicguinleiíiu..- . 



^ 




"* 9 2M. de 12 de ícv eie „ d,. , 9vt>> pim , vjgo(âf 



V) - U iruuiio iiy,| j c 



COtnWuiO|pet-||Vi 

AJI -C{VLTA!K>> 

Aii. 5'0àil *i da Um* H93i.de IS 
redacio 1 



iiojuiiieixu e o jíichio de utom 



, LES N ° 9 ' 5J4 ' "E 10 DE DMKMI.MOE , 997 



de iiuvciiiluo de 19'H. pi»» 4 vigora , 



copk, . fimãl «,£, í ^S" 1 ~ " lem " d0 r ^'"« -« J« — nen.0 , o de ôbUo. be. 

PouJ^^^Z^ff^' "**« '*» -»» »*-* -W.UO, 
Ait (.'(VLTADO) 

P«* pnmiiiema d. ^...uij.de p,^,,, ^, )â ^ P*"" 11 » >' cl ° M*l» publico e.uduj « «unM,«|. 
PUWÍC4C40 A " "* ,,U UÍ ■"" ™ Vlll0f "° P f "° J « *•«•"» di«. tuntl» d, d*, de su* 



1»..^. X0 dede«;„U de IW, IWdalmlr dê.KU . lO^RepúblJ, 

WiKNANIX)»tiNKIQUIÍ CARDOSO 
Mx Rezende 



Atos do Pçder Executivo 



OLOIBTO N9 2.4IÍ, DE 10 OR UEÍEMUHO DE 1 997 

I)i» t >6e wlw'i"lntluilg no Itosnuiu N*ion*l 
de Ue*e»uiittvfc, - l'Nlí. d« p»nicÍLWtoei 
kioiiíiui detidu pela U.iiAo, e por einp.«u 
Cí«.U U tad«. direu c iiidirciuiiienie, pela Uniio 
m» capiul da Coinjanlua KnerKÍtica de 
AI» K oa» - CIÍAL 



Da nova redaclo ao art. JO d. Lei n* 6015 
de 3 1 de deienibr» de IOT3. q ,« di,»o. «b,, 
«. regiMro» público.; aae^-. i«C^ 
d. Ldn* 0.265. de 12 de fevtretro de 
IW*. qw trata da V aiu»dade do. «o, 
nece.U/.o, *, «erdeio da cidadania;™ altw. 
o» ai» 30 e « da Lei „• í 9JJ do U dí 
.wvtmb.0 de I9H que dr.poe Sta. o, 
kíviçoi notaíiaii e de re^ro 



DKCKKTA: 




^ 



\ 



f\ 
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A C , / f#rf\ G0VERN0 D0 ESTADO DA PARAÍBA 



d^TM 





o 



( 



Gabinete Civil do Governador 
Assessoria Jurídica 



TA TÉCNICA N° 0043/98 -ASSJUR 




João Pessoa, 11 de novembrade 199 



Projeto de Lei de autoria do Deputado w ,^, , ,„, w 
prevê a regulamentação do apoio operacional para provimento da gratuidade 
do registro de nascimento e-óbito de que trata a Lei Federal 9.534, 10.12,97. 

A medida tal como foi concebida, além de 
pretender a regulamentação de uma lei federal dispondo sobre matéria de 
competência privativa da União (art.22,inc.XXV, da CF ) estabelece que o 

Governo do Rstado, st^'?5 d3 Seoretaria do Cidadania e Justiça pagu^ aos 
cartórios, mediante convénio, parte do custo desses registros. 

Em síntese, trata-se de medida manifestamente 
inconstitucional, não só porque cria norma regulamentar que sò poderia ser 
editada por ato do Executivo Federal, como ainda, ao fazê-lo atribui à lei 
alcance diverso daquele por ela pretendido. 

3Sobre-a^ matéria, ouvimos a direção do Programa 
^p>^>^^ Cidadania e o titular, da Secretarial de Cidadania e Justiça, os -quais se 
\ ' -^P BWaonasQis contra g. jsanção -do Projeto, conforme pareceres que 
\j — ^ íaaexamos. 

— p or todo o exposto, estamos sugerindo veto total 

ao Projeto nos termos da minuta em anexo. 





iO SOARES 

Assessor Jur 




O U ISUAR!OS\AS."WJWfn!0 |V)R DOC 





GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 



VETO 



Veto, cm sua integralidade, o Projeto de 
Lei n° 1067/98 de iniciativa de membro do Poder Legislativo, 
que "Regulamenta apoio operacional para provimento da 
gratuidade do registro intinerante de nascimento e óbito 
conforme determina a Lei Federal n° 9.534 de 10 de dezembro 
de 1997 e dá outras providências". 

A gratuidade dos registros de 
nascimento e de óbito das pessoas reconhecidamente pobres, é 
prevista no art. 5 o , inc. LXXVTI, da Constituição Federal. 

Esse benefício constitucional foi 
regulamentado pelas leis federais 9.265, de 12.02.96 (art. 
l°,inc.VI) e 8.935, de 18.11.94 (art.46) com a redaçâo que lhes 
foi dada pela Lei 9.534, de 10.12.j97, segundo a qual o custo pela 
emissão desses documentos deve ser suportado pelos Ofícios 
de Registro. 

Entretanto, esta última lei estabelece 
que os tribunais de justiça poderiam instituir, "junto aos ofícios 
de Registro Civil", serviço intinerante de registros apoiados 
pelo Poder Público Estadual e Municipal. 



O que o Projeto pretende, todavia, é a 
regulamentação daquela última lei federal, criando um 
mecanismo de compensação para ressarcimento aos cartórios 
do custo desses serviços, pelo Estado, mediante convénio a ser 
firmado com a Secretaria de Cidadania e Justiça. 

Além de n2o prever essa compensação 
mas um simples apoio governamental aos serviços intinerantes 
que vieram a ser criados pelos Tribunais, a lei em causa só pode 
ser regulamentada através de ato do governo federal, por se 
tratar -de -matéria inserida na competência privativa da União 
(art.22, inc. XXV, da Constituição Federal). 

r . . „ Além de invadir a esfera de competência 

federa o Projeto institui, ainda, normas a serem cumpridas 
pebs Municípios, o que refoge à competência do legislador 
estadual, face a autonomia daquelas unidades federadas. 

Ante o exposto, veto, de forma integral 

mencionado Projeto de Lei, por considerá-lo manifestamente 
mconstituconal e assim procedo com fundamento no art 65 § 

1 , da Constituição Estadual. 

M r. Remeta-se à Assembleia Legislativa para 

os fins constitucionais previstos. 



JOSÉ TARGINO MARANHÃO 
GOVERNADOR 



